
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 76/19, 
protocolo 4695, de autoria do Vereador RODOLFO DONETTI, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir lei que conceda o direito ao “transporte coletivo 
gratuito” aos guardas civis municipais, policiais militares, policiais civis, 
agentes da polícia técnico-científica, e agentes penitenciários. As Comissões 
de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela sua 
APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2.812/19                                     quorum: 2/3 
ADIADO POR 4 SESSÕES 
 

2. SEGUNDA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 37/23, 
protocolo 1740, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que veda a 
realização de hormonioterapia, intervenções cirúrgicas e outros tratamentos 
de transição de gênero em menores de 18 anos no município de Santo 
André. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal 
opinando pela sua APROVAÇÃO. A Comissão de SAÚDE exarou parecer verbal 
opinando pela sua REJEIÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 1.629/23                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 3 SESSÕES 
 

3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação da PROPOSTA DE EMENDA À LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 01/17, protocolo 000460, de autoria de DIVERSOS 
VEREADORES, visando alterar a redação do artigo 29 da Lei Orgânica. 
PENDENTE de parecer da Comissão de JUSTIÇA. 
 
PROCESSO N.º 145/17             quorum: 2/3 
ADIADO POR 3 SESSÕES 
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4. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 214/17, 
protocolo 006456, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das instituições financeiras emitirem documentos 
impressos em braile e dá outras providências. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. Apresentada EMENDA, protocolo 
100269. 
 
PROCESSO N.º 2.575/17                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 20 SESSÕES 
 

5. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 349/17, 
protocolo 013953, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de que os processos licitatórios de todos os entes 
da administração pública direta e indireta e Câmara Municipal da cidade de 
Santo André sejam gravadas em vídeos e áudios. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 4.131/17                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 15 SESSÕES 
 

6. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 74/22, 
protocolo 2532, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a Política de Dados Abertos na Administração 
Pública Direta, Indireta, Autarquias e Fundações do Município. As Comissões 
de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 31/22 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 2.356/22                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 15 SESSÕES 
 
7. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 144/22, 
protocolo 5803, de autoria da Vereadora SILVANA MEDEIROS, que institui o 
programa internet gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de 
ensino e dá outras providências. PENDENTE de parecer das Comissões de 
JUSTIÇA, de FINANÇAS, de EDUCAÇÃO e de CIDADANIA.  
 
PROCESSO N.º 5.423/22                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 20 SESSÕES 
 

8. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 153/22, 
protocolo 6035, de autoria da Vereadora SILVANA MEDEIROS, que dispõe 
sobre o Evento Virada da Castração, a ser realizado anualmente, em um dos 
finais de semana do mês de novembro, na cidade de Santo André, e dá 
outras providências. As Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de SAÚDE 
apresentaram o Parecer nº 07/22 opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 5.636/22                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 20 SESSÕES 
 

 

 



9. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 161/22, 
protocolo 6304, de autoria do Vereador EDILSON SANTOS, que autoriza o 
Poder Executivo a disponibilizar banheiros químicos em feiras livres no 
Município de Santo André, e dá outras providências. PENDENTE de parecer 
das Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS e de DESENVOLVIMENTO 
URBANO.  
 
PROCESSO N.º 5.891/22                                     quorum: 2/3 
ADIADO POR 8 SESSÕES 
 

10. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 188/22, 
protocolo 8026, de autoria do Vereador PROF. JOBERT MINHOCA, que autoriza 
o sepultamento de animais domésticos em jazigos localizados nos 
cemitérios públicos ou privados do município. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS, de DESENVOLVIMENTO URBANO e de 
SAÚDE.  
 
PROCESSO N.º 7.503/22                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 4 SESSÕES 
 

11. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 199/22, 
protocolo 8436, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que proíbe a 
criação de “banheiros trans” nas escolas do Munícipio de Santo André. 
PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA, de FINANÇAS, de 
EDUCAÇÃO e de CIDADANIA.  
 
PROCESSO N.º 7.889/22                                   quorum: M.A. 
ADIADO POR 3 SESSÕES 
 

12. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 111/23, 
protocolo 4650, de autoria do Vereador CARLOS FERREIRA, que altera a Lei Nº 
9.439, de 11 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a taxa de coleta, 
remoção e destinação de resíduos sólidos no Município de Santo André. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela 
sua APROVAÇÃO. Apresentada EMENDA, protocolo 4264. 
 
PROCESSO N.º 4.366/23                                   quorum: M.A. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

13. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 37/24, 
protocolo 1835, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que dispõe sobre a 
exclusão dos programas habitacionais e demais programas assistenciais do 
município, qualquer pessoa flagrada e/ou condenada por invasão de 
propriedade. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de 
FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 1.709/24                                   quorum: m.s. 
ADIADO POR 3 SESSÕES 
 

 



14. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 48/24, 
protocolo 2393, de autoria do Vereador PROF. JOBERT MINHOCA, que institui a 
Semana do Carro Antigo no calendário oficial do município e da outras 
providências. As Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o 
Parecer nº 34/24 opinando pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2.236/24                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

15. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 55/24, 
protocolo 2521, de autoria dos Vereadores MARCIO COLOMBO e RODOLFO 
DONETTI, que autoriza o Poder Executivo a instituir, no Município de Santo 
André, a lei “Cidade Sem Drogas – tolerância zero às drogas em locais 
públicos”, dispondo sobre as sanções administrativas a serem aplicadas 
pelo município às pessoas que forem flagradas em áreas e logradouros 
públicos fazendo uso de drogas ilícitas, e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS exararam parecer verbal opinando pela 
sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 2.364/24                                   quorum: m.s. 
APROVADO EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
 

16. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE RESOLUÇÃO 
01/23, protocolo 221, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que autoriza 
a Câmara Municipal de Santo André a celebrar convênio com Instituições 
Financeiras. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 34/23 opinando 
pela sua APROVAÇÃO.  
 
PROCESSO N.º 183/23                                                     quorum: M.A. 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

17. Discussão ADIADA e votação do VETO TOTAL ao Autógrafo nº 44/24, 
protocolo 3964, referente ao PROJETO DE LEI CM 14/23, de autoria do Vereador 
EDILSON SANTOS, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Delegacia 
Especializada em Crimes Contra a Pessoa com Deficiência no Município de 
Santo André. A Comissão de JUSTIÇA apresentou o Parecer nº 30/24 opinando 
pela sua MANUTENÇÃO. 
  
PROCESSO N.º 485/23      quorum: M.A. para rejeição 
SOBRESTA EM 20.08 
ADIADO POR 1 SESSÃO 
 

 

 

 


